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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 
transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA (P2), nos locais apropriados, 
pois não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. Também será desconsiderado o texto que não estiver 
escrito na folha de texto definitivo correspondente. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. 
• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. 
• Em cada questão discursiva, ao domínio do conteúdo jurídico serão atribuídos até 14,00 pontos, dos quais até 12,00 pontos 

serão atribuídos ao desenvolvimento do tema e até 2,00 pontos, à capacidade argumentativa; à técnica de redação e de exposição 
da linguagem (apresentação e estrutura textuais, coerência e coesão do texto e domínio da modalidade escrita) serão atribuídos 
até 6,00 pontos. 

 

 

-- PROVA DISCURSIVA (P2)-- 
 

 

   

  Questão 1
 

 

 

Determinada construtora celebrou contrato de mútuo com instituição financeira para a 
construção de edifício comercial. Em garantia ao adimplemento do contrato, a construtora 
instituiu hipoteca sobre o terreno e todas as acessões a serem edificadas. Durante a fase de 
obras, o investidor João celebrou com a construtora instrumento particular de promessa de 
compra e venda de uma sala comercial no edifício, tendo efetuado o pagamento integral das 
parcelas devidas à construtora. 

Posteriormente, a construtora inadimpliu o contrato com a instituição financeira, que, em 
razão disso, promoveu a execução da garantia da hipotecária e penhorou a totalidade do 
empreendimento, inclusive a sala comercial de João. 

 

 
Considerando a situação hipotética apresentada, disserte, de maneira fundamentada, sobre a possibilidade de excussão da sala 
comercial de João. 
 
Em seu texto, aborde os seguintes aspectos: 
 

1 conceito do direito real de hipoteca; [valor: 2,00 pontos] 
2 direito de sequela atinente ao direito real de hipoteca; [valor: 4,00 pontos] 
3 eficácia do direito real de hipoteca perante João, de acordo com a jurisprudência do STJ. [valor: 6,00 pontos] 
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QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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  Questão 2
 

 

 

O estado de Alagoas realiza levantamento anual das categorias de agentes públicos 
vinculados ao seu quadro funcional para fins de gerenciamento das obrigações previdenciárias a 
que o estado está sujeito na qualidade de empregador público. No levantamento mais recente, 
foram identificados os casos de Maria, servidora pública efetiva do estado, titular de cargo 
permanente de provimento efetivo, em exercício há quinze anos; de Carlos, contratado 
temporariamente pelo estado por excepcional interesse público, nos termos da Constituição 
Federal de 1988, com vínculo de oito meses; e de Felipe, nomeado exclusivamente para cargo 
em comissão de livre nomeação e exoneração, sem qualquer vínculo efetivo anterior com a 
administração pública. 

 

 
A partir da situação hipotética precedente, redija texto dissertativo atendendo ao que se pede a seguir.  
  

1 Indique o regime previdenciário aplicável a cada um dos agentes públicos (Maria, Carlos e Felipe), com fundamentação 
jurídica adequada.  [valor: 7,00 pontos] 

2 Responda se Carlos, ao término de seu contrato temporário com o estado, fará jus à aposentadoria pelo respectivo regime 
previdenciário, justificando sua resposta e indicando de que modo a lógica protetiva da seguridade social tutela o histórico 
contributivo do segurado para fins de acesso a benefícios futuros.  [valor: 5,00 pontos] 

 
 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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  Questão 3
 

 

 

 

Em determinado estado da Federação, foi publicada lei autorizando a privatização de 
sociedade de economia mista como meio de garantia para obtenção de empréstimo com vistas 
ao pagamento de despesas correntes, no intuito de garantir a manutenção de serviços essenciais 
naquela localidade. Assim, ficou o Poder Executivo autorizado, genericamente, a contratar 
operação de crédito junto a instituições financeiras. 

 

 
A partir da situação hipotética apresentada, responda, em texto dissertativo, aos seguintes questionamentos, com base na Constituição 
Federal de 1988, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na jurisprudência do STF. 
 

1 O que é a regra de ouro no contexto do direito financeiro? [valor: 4,50 pontos] 
2 A legislação publicada que autorizou a operação de crédito na situação narrada é compatível com o texto 

constitucional? [valor: 4,50 pontos] 
3 É possível a contratação de operação de crédito junto a instituição financeira estatal? E junto a instituições privadas? Esses 

recursos podem ser utilizados para pagamento de despesas com pessoal? [valor: 3,00 pontos] 
 
 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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  Questão 4
 

 

 

 

Certo estado da Federação ajuizou, em face de particular, ação de reintegração de posse 
relativa a imóvel urbano. A sentença, transitada em julgado há três anos, julgou improcedente o 
pedido, reconhecendo, como questão prejudicial necessária ao julgamento do mérito — com 
contraditório prévio e efetivo entre as partes e perante juízo competente em razão da matéria e 
da pessoa —, que o imóvel não integrava o patrimônio público, tendo sido validamente 
transferido ao particular por escritura pública lavrada décadas antes. Inconformado, o estado 
pretende: (i) ajuizar ação rescisória para desconstituir a sentença; e (ii) propor nova ação 
declaratória autônoma para rediscutir a validade da transferência do imóvel ao particular, 
sustentando que a eficácia preclusiva da coisa julgada não alcançaria questão prejudicial 
decidida apenas incidentalmente, e que, portanto, a questão ainda poderia ser objeto de novo 
processo. 

 

 
A partir da situação hipotética precedente, redija texto dissertativo analisando, com base no ordenamento jurídico vigente e na 
jurisprudência dos tribunais superiores, a viabilidade jurídica de cada uma das pretensões do estado. 
 
Em seu texto, aborde os seguintes aspectos:  
 

1 o prazo para ajuizamento da ação rescisória pela fazenda pública no caso apresentado; [valor: 3,50 pontos] 
2 a extensão da coisa julgada às questões prejudiciais no direito processual civil e as condições para sua formação; 

[valor: 5,00 pontos] 
3 os limites da eficácia preclusiva da coisa julgada em face da nova ação declaratória proposta pelo estado. 

[valor: 3,50 pontos] 
 
 

QUESTÃO 4 – RASCUNHO 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

 
 
  



 

  CEBRASPE – PGE/AL – Edital: 2026

 

 

   

 

 

 

   

  Questão 5
 

 

 

O art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), incluído pela 
Emenda Constitucional n.º 30/2000, instituiu um regime especial de pagamento de 
determinados precatórios, nos seguintes termos: 

 
Art. 78. Ressalvados os créditos definidos em lei como de pequeno valor, os 
de natureza alimentícia, os de que trata o art. 33 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e suas complementações e os que já tiverem os 
seus respectivos recursos liberados ou depositados em juízo, os precatórios 
pendentes na data de promulgação desta Emenda e os que decorram de 
ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 serão liquidados pelo seu 
valor real, em moeda corrente, acrescido de juros legais, em prestações 
anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez anos, permitida a cessão 
dos créditos. 
(...) 
§ 2.º As prestações anuais a que se refere o caput deste artigo terão, se não 
liquidadas até o final do exercício a que se referem, poder liberatório do 
pagamento de tributos da entidade devedora. 

 

 
Com fundamento no § 2.º do art. 78 do ADCT, transcrito anteriormente, redija texto dissertativo, respondendo se seria juridicamente 
possível a uma secretaria estadual de fazenda requerer, em execuções fiscais tributárias ajuizadas e ainda não garantidas pelo devedor, 
a penhora de créditos representados por precatórios expedidos contra o próprio estado e decorrentes de ações judiciais ajuizadas antes 
de 31/12/1999, com posterior compensação judicial entre esses precatórios e os créditos tributários executados. Em seu texto, 
considere a jurisprudência atual e majoritária dos tribunais superiores e aborde os seguintes aspectos:  
 

1 constitucionalidade e interpretação do art. 78, § 2.º, do ADCT; [valor: 4,50 pontos] 
2 possibilidade de penhora de precatório em sede de execução fiscal e sua distinção em relação à compensação tributária; 

[valor: 4,50 pontos] 
3 incidência, na situação descrita acima, dos princípios da isonomia e do acesso à jurisdição. [valor: 3,00 pontos] 
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